
LEI MUNICIPAL Nº 19.185, DE 15 DE MARÇO DE 2024. 
Dispõe sobre o reajuste da remuneração dos servidores do Poder Legislativo Municipal e dá outras
providências. 

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e
eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1º Fica reajustada em nove inteiros percentuais (9%) a remuneração dos cargos integrantes do
Quadro de Pessoal Efetivo e do Quadro de Pessoal Comissionado, consoante valores constantes nos
Anexos I e II desta Lei. 

Art.  2º  Fica  reajustada  em  nove  inteiros  percentuais  (9%)  a  remuneração  correspondente  às
Comissões  Técnicas  Administrativas  Permanentes  da  Câmara  Municipal  do  Recife,  consoante
valores constantes no Anexo III desta Lei. 

Art. 3º Ficam reajustadas em nove inteiros percentuais (9%) as Encarregaturas instituídas pela Lei
Municipal nº 16.632, de 23 de janeiro de 2001, consoante valores constantes no Anexo IV desta Lei.
 
Art. 4º Fica reajustada em nove inteiros percentuais (9%) a Gratificação de Representação de que
trata  a  Lei  Municipal  nº  16.011,  de  20  de  março de  1995,  e  a  Resolução  nº  2.527,  de  21  de
dezembro de 2010. 

Art. 5º Ficam reajustados em nove inteiros percentuais (9%) os vencimentos dos servidores inativos
e as Pensões Especiais pagas pela Câmara Municipal do Recife. 

Art. 6º  Altera-se para EAC-VII o símbolo referente ao cargo de Assessor Especial da Primeira
Secretaria,  integrante  do  Quadro  de  Pessoal  Comissionado  da  Câmara  Municipal  do  Recife,
constante do Anexo I da Lei Municipal nº 16.632, de 22 de janeiro de 2001, regulamentada pela
Resolução nº 529, de 29 de julho de 2005. 

Art.  7º  Altera-se  para  EAC-IV o  símbolo  referente  ao  cargo  de  Vice-Presidente  da  Comissão
Permanente de Licitações, integrante do Quadro de Pessoal Comissionado da Câmara Municipal do
Recife, constante do inciso II do art. 7º da Lei Municipal nº 18.789, de 19 de março de 2021. 

Art.  8º Fica  criada  01  (uma)  Função  Gratificada  de  Agente  de  Contratação,  de  natureza
indenizatória, símbolo EAC-I, para atender ao disposto no art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, atribuída a servidor público efetivo ou empregado público da Administração Direta
ou Indireta de quaisquer entes da federação. 

Parágrafo único. O servidor de que trata o caput deste artigo conduzirá as licitações no âmbito da
Câmara Municipal do Recife, competindo-lhe tomar decisões, acompanhar o trâmite das licitações,
dar impulso aos procedimentos licitatórios e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento dos certames até a homologação. 

Art. 9º Fica criada 01 (uma) Função Gratificada de Assessoramento em Tecnologia da Informação e
Comunicação, de natureza indenizatória, símbolo EAC-V, atribuída a servidor público efetivo ou
empregado  público  da  Administração Direta  ou  Indireta  de  quaisquer  entes  da  federação,  para
prestar assistência no desenvolvimento das atividades de competência da Divisão de Informática. 

Art.  10.  As despesas  decorrentes  da  presente  Lei  correrão  à  conta  das  dotações  orçamentárias
próprias. 



Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de
janeiro de 2024. 

Recife, 15, de março de 2024; 487 anos da fundação do Recife, 207 anos da Revolução Republicana
Constitucionalista de 1817 e 201 anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 

ESTA  LEI  FOI  ORIGINADA  PELO  PROJETO  DE  LEI  Nº  38/2024,  DE  AUTORIA  DA
COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DO RECIFE


